ANEXO K
ORIENTAÇÕES para OPÇÕES DE CUSTOS SIMPLIFICADOS 
no âmbito dos CONTRATOS DE SUBVENÇÃO 
financiados pela União atribuídos por convite à apresentação de propostas

1. Introdução
No contexto das subvenções concedidas através de convites à apresentação de propostas, apenas as seguintes OCS podem ser propostas pelos candidatos:
-	custos unitários: abrangem todas ou algumas categorias específicas de custos elegíveis, que podem ser claramente identificados (como indicado no orçamento na fase de proposta) e são expressos em montantes por unidade.
Exemplo: custo unitário por brochura produzida e entregue aos participantes no âmbito de um seminário; custos unitários para pequenos transportes locais ou outras despesas no contexto de atividades específicas, como a distribuição de vacinas (muitas vezes em categorias de despesas com muitos elementos de valor reduzido e/ou com documentação deficiente), etc.
-	montante fixos: abrangem, em termos globais, todas ou certas categorias específicas de custos elegíveis que podem ser claramente identificados (como indicado no orçamento na fase de proposta).
Exemplo: custo global da organização de uma cerimónia de inauguração, custo global da produção de vídeos de informação, etc.
-	financiamento a taxa fixa: abrange categorias específicas de custos elegíveis que podem ser claramente identificados (como indicado no orçamento na fase de proposta) e são expressos sob a forma de uma percentagem de outros custos elegíveis. Note-se que o financiamento a taxa fixa é baseado nos recursos e, por conseguinte, só pode ser proposto pelos candidatos no contexto de subvenções concedidas através de convites à apresentação de propostas, quando já aceites pelas autoridades nacionais ao abrigo de regimes de financiamento comparáveis. 
 uma combinação destas formas 
As opções de custos simplificados podem aplicar-se a uma ou mais rubricas de custos diretos do orçamento (a saber, rubricas 1 a 6), a sub-rubricas de custos ou a elementos de custo específicos destas rubricas de custos.

As opções de custos simplificados (OCS) estão divididas em duas categorias:
1/ «OCS baseadas em realizações ou resultados»: esta categoria inclui custos relacionados com realizações, resultados, atividades, resultados tangíveis no âmbito de um projeto específico (por exemplo, a determinação de um montante fixo para organização de uma conferência ou para a concretização de uma determinada realização/atividade). Sempre que possível e adequado, os montantes fixos ou custos unitários são determinados por forma a permitir o seu pagamento após a obtenção de realizações e/ou resultados concretos. As taxas fixas não podem ser utilizadas para OCS baseadas em realizações ou resultados. As OCS baseadas em realizações podem ser propostas pelo beneficiário (não é aplicável qualquer limiar) na fase da proposta (formulário de pedido de subvenção — Pedido completo). Caso a qualidade da justificação apresentada não satisfaça a comissão de avaliação e a entidade adjudicante, é sempre possível o reembolso com base nos custos efetivamente incorridos.
[bookmark: _GoBack]2/ «Outras OCS»: esta segunda categoria implica opções de custos simplificadas incorporadas nas práticas de contabilidade de custos do beneficiário, caso tenham sido aceites pelas autoridades nacionais ao abrigo de regimes de financiamento comparáveis. Neste caso, o beneficiário da subvenção deve demonstrar que as práticas de contabilidade analítica foram aceites pela autoridade nacional e terá de especificar o contexto dessa aceitação. O comité de avaliação avaliará se o regime de financiamento é comparável. Para obter o reembolso desta categoria de OCS, o beneficiário deve consultar os regimes de financiamento comparáveis das autoridades nacionais na folha de justificação orçamental (anexo B). Caso a qualidade da justificação apresentada não satisfaça a comissão de avaliação e a entidade adjudicante, é sempre possível o reembolso com base nos custos efetivamente incorridos.
Os requerentes podem propor opções de custos simplificados na fase de apresentação dos pedidos completos[footnoteRef:2]. A comissão de avaliação e a entidade adjudicante decidem se tais custos podem ser aceites durante a fase de contratação com base no orçamento apresentado. A entidade adjudicante baseia a sua decisão na análise do orçamento apresentado com base nas condições previstas nas presentes orientações.  [2:  No caso de convites abertos em permanência, com a apresentação do formulário de apresentação do pedido. ] 

Caso a qualidade da justificação apresentada não satisfaça a comissão de avaliação e a entidade adjudicante, é sempre possível o reembolso com base nos custos efetivamente incorridos. Neste caso, o orçamento é adaptado em conformidade.
Outras OCS aceites pelas autoridades nacionais em regimes de financiamento comparáveis têm ainda de ser refletidas no orçamento e mencionadas na folha justificativa do orçamento; a comissão de avaliação e a entidade adjudicante verificam o resultado positivo da avaliação e avaliam se o orçamento inclui o nível de pormenor apropriado.

2. Disposições aplicáveis às OCS baseadas em realizações ou resultados e outras OCS:
Nos termos do artigo 181.º, n.º 4, do Regulamento Financeiro de 2018, a autorização de OCS pode ser concedida estando presentes os seguintes elementos:
a) A justificação da adequação dessas formas de financiamento, tendo em conta a natureza das ações apoiadas, o risco de irregularidades e fraudes e os custos dos controlos;
b) A identificação dos custos ou categorias de custos cobertos por montantes fixos, custos unitários ou financiamento a taxa fixa, que são considerados elegíveis em conformidade com o artigo 14.º, n.os 1 e 2 das CG e que excluem custos não elegíveis nos termos do artigo 14.º, n.º 11, das CG;
c) Uma descrição dos métodos de determinação dos montantes fixos, dos custos unitários ou do financiamento a taxa fixa. Para as OCS que não se baseiam em realizações ou resultados, esses métodos devem basear-se num dos seguintes elementos: 
- dados estatísticos, meios objetivos similares ou um parecer pericial emitido por peritos disponíveis na Comissão ou contratados segundo as regras aplicáveis; ou
- numa abordagem beneficiário a beneficiário, por referência a dados históricos do beneficiário, certificados ou auditáveis, ou às suas práticas habituais de contabilidade analítica;
d) Na medida do possível, as condições essenciais que originam o pagamento, nomeadamente, em caso de OCS baseada em realizações e/ou resultados, a consecução das realizações e/ou resultados;
e) Para outras OCS cujos montantes fixos, custos unitários e taxas fixas não tiverem por base as realizações e/ou resultados, uma justificação do motivo pelo qual uma abordagem baseada nas realizações e/ou nos resultados não é possível ou adequada.
Os métodos referidos na alínea c) asseguram:
- o respeito do princípio da boa gestão financeira, em particular a adequação dos respetivos montantes em relação às realizações e/ou aos resultados exigidos, tendo em consideração as receitas previsíveis geradas pelas ações ou pelos programas de trabalho;
- o respeito dos princípios do cofinanciamento e da exclusão do duplo financiamento.

A decisão de autorização é aplicável ao contrato específico em causa no caso de OCS baseadas em realizações ou resultados.
3. Disposições aplicáveis apenas a outras OCS:
A entidade adjudicante pode considerar que as práticas habituais de contabilidade analítica do beneficiário são conformes com as condições referidas no n.º 2, se forem aceites pelas autoridades nacionais no âmbito de regimes de financiamento comparáveis. Neste caso, o beneficiário da subvenção deve demonstrar que as práticas de contabilidade analítica foram aceites pela autoridade nacional e terá de especificar o contexto dessa aceitação.
A entidade adjudicante avaliará posteriormente se o regime de financiamento é comparável e, caso chegue a uma conclusão positiva, considerará estas práticas como se tivessem sido avaliadas ex ante por um auditor externo.
4. Disposições aplicáveis apenas a OCS baseadas em realizações ou resultados:
- Uma vez os montantes dos custos simplificados avaliados e aprovados pela comissão de avaliação e pela entidade adjudicante (como previsto no orçamento da ação), esses custos não estarão subordinados a uma verificação ex post dos dados relativos aos custos efetivos subjacentes. Por conseguinte, não será solicitado aos auditores que controlem os documentos comprovativos para verificar os custos efetivamente incorridos, devendo verificar a aplicação correta dos métodos e fórmulas de cálculo dos custos com base nas contribuições correspondentes e nas informações quantitativas e qualitativas pertinentes.
- Os beneficiários devem conservar todos os registos e toda a documentação para provar que os custos são declarados em conformidade com o método e a fórmula acordados e que as condições quantitativas e qualitativas foram respeitadas.
- Se uma verificação ou uma auditoria revelar que os métodos de cálculo utilizados pelo(s) beneficiário(s) ou pela(s) entidade(s) afiliada(s) para determinar os custos unitários,  montantes fixos ou taxas fixas não correspondem às condições estabelecidas ou às informações factuais (por exemplo, os factos geradores não se verificaram), a entidade adjudicante pode determinar que tais custos não são elegíveis e recuperar o montante das opções de custos simplificados utilizado.
Exemplo de um orçamento para uma ação com algumas OCS baseadas nas realizações:
Nota: Informações a incluir no orçamento da ação em caso de opções de custos simplificados 
O requerente que propuser opções de custos simplificados deve indicar claramente na primeira ficha do orçamento da ação cada rubrica/elemento[footnoteRef:3] de custos elegíveis abrangido por este tipo de financiamento, ou seja, indicar em maiúsculas na coluna «Unidade» as menções «CUSTO UNITÁRIO» (por realização/atividade, etc.) ou «MONTANTE FIXO», como no exemplo abaixo.  [3:  Utilizar linhas diferentes para cada tipo de opção de custos simplificados e para cada beneficiário.] 



	 Orçamento da ação
	Todos os exercícios

	Custos
	 

Unidade
	# de unidades
	Valor unitário  
(em EUR)
	Custos 
(em EUR)

	1. Recursos humanos
	 
	 
	 
	 

	1.1 Salários (salários brutos, incluindo encargos para a segurança social e outros custos associados, pessoal local)
	 
	 
	 
	 

	   1.1.1 Pessoal técnico
	
	
	 
	 

	1.1.1.1 Gestores de eventos responsáveis pela organização final da conferência
	CUSTO UNITÁRIO (por organização de conferência)
	3
	3 500
	10 500

	   1.1.2 Pessoal administrativo/de apoio
	
	
	
	

	Subtotal dos recursos humanos
	 
	
	 
	

	2. Viagens
	 
	
	 
	

	2.1. Viagens internacionais
	MONTANTE FIXO
	
	 
	5 000

	2.2 Transportes locais 
	MONTANTE FIXO
	
	
	2 400

	Subtotal Viagens 
	 
	 
	 
	

	5. Outros custos, serviços
	 
	 
	 
	

	5.1 Publicações
	 
	 
	 
	

	5.2 Estudos, investigação
	MONTANTE FIXO 
	 
	 
	8 000

	5.5 Tradução, intérpretes
	CUSTO UNITÁRIO (por organização de conferência)
	2
	800
	1 600

	5.7 Custos de conferências/seminários
	
	
	
	

	5.7.1 Aluguer de sala de reuniões
	CUSTO UNITÁRIO (por organização de conferência)
	4
	500
	2 000

	5.7.2 Equipamento de sala de reuniões
	CUSTO UNITÁRIO (por organização de conferência)
	4
	375
	1 500

	Subtotal Outros custos/Serviços
	 
	 
	 
	

	6. Outros 
	 
	 
	 
	

	6.1 Outros serviços
	 
	 
	 
	

	6.1.1 Distribuição de vacinas (Atividade X)
	CUSTO UNITÁRIO (por vacina)
	20 000
	40
	800 000

	Subtotal Outros
	


Neste exemplo:
· Os custos relativos aos gestores de eventos (sub-rubrica 1.1.1.1) e aos intérpretes (rubrica 5.5) que trabalhem exclusivamente para a conferência final (exemplo de atividade) serão reembolsados apenas com base nos resultados alcançados (organização final da conferência) e definidos pela ação. O mesmo se aplica aos custos relacionados com o aluguer e o equipamento das salas de reuniões para a conferência final (sub-rubricas 5.7.1 e 5.7.2). Uma vez obtido o resultado, o reembolso é possível. 
As despesas com a distribuição de vacinas (sub-rubrica 6.1.1) incluem, por exemplo: a aquisição, a logística, a gestão e a entrega, a armazenagem, o pessoal médico que administra a vacinação e os custos conexos, etc. Quando a produção, anteriormente descrita na ação, relacionada com a atividade X for alcançada, o reembolso da sub-rubrica 6.1.1 é possível. 
O beneficiário deve determinar o montante por unidade com base em dados estatísticos, pareceres de peritos, práticas contabilísticas do beneficiário, etc. Caso a comissão de avaliação rejeite a metodologia apresentada, estes custos podem ser reembolsados como custos efetivamente incorridos. Devem ser fornecidas informações complementares na ficha justificativa. 
· As despesas com viagens (rubrica 2) e estudos e investigação (sub-rubrica 5.2), se efetuados em conformidade com as condições acordadas na descrição da ação e na justificação do orçamento (número e pormenores dos voos; estudos de acordo com os termos de referência), serão reembolsados sob a forma de um montante fixo, uma vez atingida a realização específica. Devem ser fornecidas informações complementares sobre o método de cálculo na ficha justificativa. 


Além disso, na segunda coluna da folha justificativa, para cada elemento ou rubrica orçamental correspondente, os requerentes devem:
-	descrever as informações e os métodos utilizados para determinar os montantes dos custos unitários, montantes fixos ou taxas fixas relativamente aos custos a que estes se referem, para as OCS baseadas em realizações ou resultados. 
-	explicar as fórmulas aplicadas ao cálculo do montante elegível final[footnoteRef:4]. [4:  Exemplo:  
- Custos específicos relacionados com a organização de um evento: número de participantes no evento * custo total por participante, etc.] 

- no caso de outras OCS, deve ser mencionada a referência aos regimes de financiamento comparáveis das autoridades nacionais. 
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